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    Dedico este trabalho a todos os animais abandonados e vítimas de maus-tratos do Brasil. Espero que os estudos e caminhos traçados a partir desta pesquisa possam contribuir para que soluções sejam implementadas. Que os governantes possam estar abertos e unir forças para salvar vidas tão indefesas.
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    “A grandeza de um país e seu progresso podem ser medidos pela maneira como trata seus animais”




    (Mahatma Gandhi)
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    1 INTRODUÇÃO




    A partir de 1988, o Poder Público recebeu a incumbência constitucional de proteger a fauna. Essa inovação, que tem natureza jurídica de direito-dever fundamental, obriga o Estado a organizar políticas públicas para zelar pelo bem-estar dos animais, vedando práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou que os submetam à crueldade.




    Fazendo ressoar a importância da temática, Gordilho (2016, p. 140) evidencia que a defesa dos animais não se trata tão somente de uma questão jurídica, mas, antes de tudo, de uma questão política. Dessa forma, o movimento em prol de conscientização à defesa dos animais tem ganhado adesão cada vez maior da sociedade, conforme dispõe Ostos (2018, p. 54). Isto tem feito com que, desde o século XX, esteja surgindo uma série de Organizações Não Governamentais com fins de proteção animal. Com acentuada pluralidade em suas formas de constituição jurídica e modo de atuação, essas entidades protagonizam ações de resgate, fornecimento de medicamentos, adoções e outras, como aponta a autora.




    Em tal contexto, no que tange ao panorama normativo dos direitos dos animais, tem-se que a legislação brasileira acompanha uma tendência mundial. Analisando a questão nos Estados Unidos, Otto (2005, p. 131), aponta para o crescimento de uma legislação em prol dos Direitos dos Animais: “A vast increase in animal protection laws during the past decade has changed the legal landscape of animal law. The current generation of such laws includes more inventive and effective provisions”.




    Seguindo esta tendência, o advento da Constituição Federal de 1988 tornou o zelo pelos animais um dever fundamental do Estado, ao qual cabe tomar as devidas providências para promover o seu cuidado e bem-estar. (FENSTERSEIFER, 2007, p. 21). A determinação alcançou também a legislação ordinária, conforme se depreende, à guisa de exemplo, a partir da leitura do art. 32 da Lei 9.605/98, que tipificou o crime de maus tratos de animais (BRASIL, 1998a).




    Os fundamentos éticos da proteção do bem-estar animal residem na assimilação de elementos de correntes éticas não-antropocêntricas, inicialmente, pelo reconhecimento de que eles são seres sencientes, como entendem Mazozchi e Perez (2014). Indo além, Benjamin (2011), assevera que a compreensão holística do meio ambiente tem ganhado força, de forma a enfatizar a diversidade biológica como um todo, a ponto de reconhecer à fauna, à flora e aos ecossistemas a titularidade de valor existencial e jurídico próprios. Por esta razão, Câmara (2017, p. 183) afirma que o significado e o alcance da norma constitucional “é sinônimo de proibição de tratamento indigno [...], forma externada pelo constituinte para reconhecer o valor intrínseco a estes seres”.




    No Brasil, conforme já mencionado, foi a Constituição Federal de 1988 que trouxe maior relevância ao tema. Segundo o art. 225, §1º, VII da Constituição brasileira, incumbe ao Poder Público “proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.” (BRASIL, 1988).




    Mesmo considerando a grande relevância do Direito Ambiental e como este foi essencial para a evolução do patamar dos animais enquanto objetos de proteção, cabe destacar que o Direito Animal, dada sua robustez e especificidade necessita ser estudada de forma individualizada, pois os animais, na atual conjuntura brasileira, estão além da discussão ambiental. Ataíde Júnior (2018) ensina em sua obra que existe o Direito Ambiental, mas que esse não se confunde com o Direito Animal:




    Dessa forma, Direito Animal e Direito Ambiental não se confundem, constituem disciplinas separadas, embora compartilhem várias regras e princípios jurídicos, dado que ambos, o primeiro exclusivamente, e o segundo inclusivamente, tratam da tutela jurídica dos animais não-humanos. A dignidade animal é derivada do fato biológico da senciência, ou seja, da capacidade de sentir dor e experimentar sofrimentos, físicos e/ou psíquicos. A senciência animal é juridicamente valorada, quando posta em confronto com as interações e atividades humanas, pela positivação da regra fundamental do Direito Animal contemporâneo: a proibição das práticas que submetam os animais à crueldade. Como toda dignidade deve ser protegida por direitos fundamentais, não se podendo conceber dignidade sem um catálogo mínimo desses direitos, então a dignidade animal deve ser entendida como a base axiológica de direitos fundamentais animais, os quais constituem o objeto do Direito Animal (ATAÍDE JÚNIOR, 2018, p. 50).




    Dessa forma, ainda que exista o animal enquanto fauna para o Ordenamento Jurídico, passa a existir também o animal enquanto ser senciente e individualizado, merecedor de respeito, proteção e auxílio, tanto da sociedade, quanto do Poder Público. A dignidade do animal torna-se, então, pauta social e simboliza uma luta que tem se tornado cada dia mais árdua e importante para a coletividade. Cumpre-se, portanto, estudar os animais no contexto social, em que se tornam relevantes enquanto destinatários de políticas públicas, não exclusivamente como parte integrante do meio ambiente.




    No plano fático-jurídico, o direito à proteção e bem-estar animal também está crescendo em virtude das atuações diárias de Organizações Não-Governamentais, protetores independentes e simpatizantes da causa, que têm conquistado espaço e – ainda que a passos lentos – alcançado importantes realizações em termos de atuação do Poder Público.




    Logo, diante de tal contexto, partindo do “pensar global e agir local” o presente trabalho propõe-se a investigar a dinâmica de atuação do Poder Público Municipal de Fortaleza e das Organizações Não Governamentais perante a defesa dos direitos dos animais.




    A justificativa do estudo compreende-se, portanto, por ser essa uma questão em crescente discussão, porém, ainda recente no que tange às políticas públicas. A análise realizada busca demonstrar efetivamente de que forma o Poder Público de Fortaleza vem atuando nessa área em parceria com as ONGS e protetores independentes, perpassando por uma análise legislativa até a sua concretização em ações que se mostram essenciais à proteção animal.




    Apesar da grande aderência ao tema, não é incomum que a questão seja tratada com desdém, vista com menos importância do que merece. Mesmo no âmbito político, poucos são os representantes da causa animal, e esses poucos contam com ainda menos apoio, sendo frequentemente levantada a pauta de haver outras necessidades mais urgentes.




    A política pública sem o apoio popular tem pouca efetividade, por isso a importância do constante estudo sobre o tema. A questão animal possui uma relevância que vai além da concretização do texto constitucional, perpassa por questões morais, cívicas, éticas, ambientais e de saúde pública.




    Mais do que meritória, essa é uma discussão necessária, ainda mais se trazida a dificuldade enfrentada pelas ONGs e protetores independentes no diálogo com o Poder Público. Há impreterível necessidade de que se identifiquem os problemas nos diálogos entre esses agentes para que, então, se vislumbre uma solução viável para uma ideal concretização de políticas eficientes.




    É por essa razão que este trabalho objetiva analisar de forma perfunctória a interação do Poder Público e das Organizações Não Governamentais e protetores independentes, no que tange às políticas aplicadas diante da necessidade da defesa dos direitos dos animais. A pesquisa delimitou como área territorial de estudo o município de Fortaleza, que vem passando por diversas modificações em suas políticas públicas, demonstrando uma importante evolução na resposta ao problema.




    Buscou-se, inicialmente, entender a moldura normativa que vincula o Poder Público e a sociedade a zelar pela proteção e bem-estar animal. A partir daí, passa-se à identificação das diretrizes da política especial de proteção e bem-estar animal do Município de Fortaleza que, como já mencionado, passa por relevantes evoluções no que tange à proteção dos animais. Dentre as mais marcantes políticas implantadas no município, aponta-se a criação, em 2017, da Coordenadoria Especial de Proteção e Bem-Estar dos Animais de Fortaleza (COEPA), que atende os animais domesticados e em situação de rua. A pasta foi criada a partir de emenda do então Vereador Célio Studart a projeto de Reforma Administrativa da Prefeitura de Fortaleza e deve ser comemorada como marco da política pública na área (LIMA, 2017).




    Partindo-se desse contexto, passou-se para a avaliação do papel do Poder Público e das Organizações Não Governamentais de proteção animal na efetivação das políticas públicas de proteção e bem-estar animal em Fortaleza. Concluindo-se, assim, após um paralelo com experiências de outros municípios com maior experiência em políticas públicas relacionadas aos animais, para a proposição de caminhos para impulsionar as parcerias entre o setor público e o setor privado e, consequentemente, ampliar a perspectiva de efetividade da política de proteção e bem-estar animal em Fortaleza.




    Para que se atenda ao objetivo apresentado, aplicou-se uma metodologia de pesquisa qualitativa, utilizando-se de dados coletados em entrevistas com atores presentes no contexto estudado, quais sejam, agentes públicos, dirigentes de ONGs de proteção animal e protetores independentes. Com a devida interpretação das informações prestadas por esses atores envolvidos nas ações de políticas públicas empreendidas na causa animal, considerando os regramentos de pesquisa de entrevistas orientados por Godoi e Mattos (2010), foi possível discorrer sobre o tema, considerando a realidade enfrentada pelo município de Fortaleza para o avanço na solução dessa luta.




    Apesar da concretização da política de proteção e bem-estar animal ainda ser muito recente no Município, acredita-se que o estudo em tela será relevante para diagnosticar se e de que forma tais parcerias entre Poder Público e ONGs de proteção animal têm ocorrido, se existem de modo suficiente e equilibrado e, ainda, com base nos resultados que se encontrar, propor caminhos de melhorias, com base em experiências de outros Municípios brasileiros.




    O assunto em comento deve ser constantemente avaliado, atualizado e registrado, tomando-se em consideração que os animais vítimas de maus tratos são um retrato fiel da degradação da sociedade, que se difunde em cada vez mais tipos de violência, seja ela contra as crianças, os adolescentes, os idosos, as mulheres, os animais e tantos outros grupos vulneráveis. A crescente violência que se encontra o Brasil, em todos os seus milhares de municípios, é um sinal de alerta que a sociedade precisa acordar e lutar pela fortificação das políticas públicas, porque o Estado é o maior responsável por fornecer instrumentos garantidores de necessidades públicas.


  




  

    2 O DIREITO DOS ANIMAIS: UM PANORAMA NORMATIVO




    A referida seção inicia o estudo específico do tema, dando ênfase ao surgimento da legislação de proteção animal. A relevância da questão para o estudo das políticas públicas mostra-se essencial, considerando que é o direito positivado o orientador das políticas públicas, que, por sua vez, se mostram concretizadoras do direito.




    2.1 A afirmação histórica dos Direitos dos Animais no Brasil




    O Direito dos Animais tem sido um tema de alta relevância na atualidade, sendo tratado por muitos como um novo ramo do direito, tamanhas são suas implicações e sua demanda. Trata-se de um tema que traz diversas ramificações, abrangendo os animais enquanto seres individualizados e, ainda, a proteção do meio ambiente, a saúde pública, o direito civil, o direito penal e até mesmo o biodireito. Neste ínterim, vale a pena trazer os dizeres renomada pesquisadora Professora Waleska Cardoso (2022, p. 41), a qual pontua:




    Para a definição do objeto, primeiro, é preciso considerar que existem inúmeras normas jurídicas (abstratas e concretas) que são, em alguma medida, relacionadas aos animais. Esse universo normativo inclui normas de preservação da fauna, para evitar a extinção das espécies e a fim de preservar suas funções ecológicas; normas de regulação da exploração dos animais usados para fins econômicos (regulamentação da experimentação, regulamentação da criação de animais para consumo, regulamentações sanitárias etc.); normas que regulam o direito de propriedade dos humanos sobre os animais (como as normas expressas no Código Civil); normas que regulam a coexistência e permanência de animais em espaços/territórios e, por isso, de algum modo afetam a vida dos animais (a exemplo de normas condominiais, proibição ou permissão de entrada de animais em espaços públicos, controle populacional de animais exóticos etc.); normas que limitam os poderes dos humanos em relação aos animais, que proíbem certas atividades para proteger os interesses dos animais, estabelecendo deveres aos humanos e, de forma correlata, direitos aos animais (proibição de animais em circos, proibição de produção de foie gras, proibição de crueldade e maus-tratos) e normas que estabelecem prestações positivas do Estado e da sociedade em relação aos animais (políticas públicas de saúde, controle populacional e esterilização dos animais, guarda responsável etc.)




    Pode-se observar a pauta animal, portanto, como um elemento determinante no ordenamento jurídico brasileiro.




    Aponta-se que as discussões, contudo, foram tidas como intensificadas pela aparente falta de coerência do ordenamento jurídico na tratativa da questão dos animais. As leis brasileiras trazem textos esparsos sobre o tema, tendo deixado por muito tempo a questão à deriva, estando positivada em legislações antigas, que pouco se debruçam na proteção do animal não humano. Contudo, sendo o direito uma ciência dinâmica, que sempre acompanha a evolução da sociedade, junto com o avanço da “causa animal”, como é popularmente chamada pelos defensores da proteção animal, o direito também buscou adequar-se à necessidade de debruçar-se sobre o tema. (SOUZA; SÁ JÚNIOR, 2016).




    Partindo-se agora para o contexto histórico da normatização da proteção animal, aponta-se que, no Brasil, uma das primeiras legislação a tratar do tema é datada de 10 de setembro de 1924, com o Decreto n. 16.590/24, que proibia práticas exercidas irrestritamente na época, nos denominados clubes e casas de diversão pública, quais sejam, a prática de competições e rinhas que colocavam os animais em risco. (BRASIL, 1924).




    Contudo, foi a segunda legislação sobre o tema que se tornou um marco, tendo sido editada por Getúlio Vargas, em 1934. Trata-se do Decreto n. 24.645/34, que se propôs a estabelecer medidas de proteção aos animais. Logo em seu primeiro artigo, o Decreto traz a forte e necessária afirmação de que todos os animais existentes no país seriam tutelados pelo Estado. Para tanto, o ato do então Presidente da República trouxe uma penalidade para qualquer pessoa que cometesse maus tratos contra os animais, somando-se multa e pena de prisão cautelar, sem prejuízo de ação cível cabível (BRASIL, 1934).




    Tem-se, portanto, o primeiro ato normativo que trouxe a figura dos “maus-tratos” aos animais. A título de demonstração, importante faz-se trazer recortes do texto – atualmente revogado – para análise dos primeiros indícios do que seria violência contra os animais:




    Art. 3º Consideram-se maus tratos:




    I - praticar ato de abuso ou crueldade em qualquer animal;




    II - manter animais em lugares anti-higiênicos ou que lhes impeçam a respiração, o movimento ou o descanso, ou os privem de ar ou luz;




    III - obrigar animais a trabalhos excessívos ou superiores ás suas fôrças e a todo ato que resulte em sofrimento para deles obter esforços que, razoavelmente, não se lhes possam exigir senão com castigo;




    IV - golpear, ferir ou mutilar, voluntariamente, qualquer órgão ou tecido de economia, exceto a castração, só para animais domésticos, ou operações outras praticadas em beneficio exclusivo do animal e as exigidas para defesa do homem, ou no interêsse da ciência;




    V - abandonar animal doente, ferido, extenuado ou mutilado, bem coma deixar de ministrar-lhe tudo o que humanitariamente se lhe possa prover, inclusive assistência veterinária;




    VI - não dar morte rápida, livre de sofrimentos prolongados, a todo animal cujo exterminio seja necessário, parar consumo ou não;




    VII - abater para o consumo ou fazer trabalhar os animais em período adiantado de gestação;




    VIII - atrelar, no mesmo veículo, instrumento agrícola ou industrial, bovinos com equinos, com muares ou com asininos, sendo somente permitido o trabalho etc conjunto a animais da mesma espécie;




    IX - atrelar animais a veículos sem os apetrechos indispensáveis, como sejam balancins, ganchos e lanças ou com arreios incompletos incomodas ou em mau estado, ou com acréscimo de acessórios que os molestem ou lhes perturbem o funcionamento do organismo;




    X - utilizar, em serviço, animal cego, ferido, enfermo, fraco, extenuado ou desferrado, sendo que êste último caso somente se aplica a localidade com ruas calçadas;




    Xl - açoitar, golpear ou castigar por qualquer forma um animal caído sob o veiculo ou com ele, devendo o condutor desprendê-lo do tiro para levantar-se;




    XII - descer ladeiras com veículos de tração animal sem utilização das respectivas travas, cujo uso é obrigatório;




    XIII - deixar de revestir com couro ou material com identica qualidade de proteção as correntes atreladas aos animais de tiro;




    XIV - conduzir veículo de terão animal, dirigido por condutor sentado, sem que o mesmo tenha bolaé fixa e arreios apropriados, com tesouras, pontas de guia e retranca;




    XV - prender animais atraz dos veículos ou atados ás caudas de outros;




    XVI - fazer viajar um animal a pé, mais de 10 quilômetros, sem lhe dar descanso, ou trabalhar mais de 6 horas continuas sem lhe dar água e alimento;




    XVII - conservar animais embarcados por mais da 12 horas, sem água e alimento, devendo as emprêsas de transportes providenciar, saibro as necessárias modificações no seu material, dentro de 12 mêses a partir da publicação desta lei;




    XVIII - conduzir animais, por qualquer meio de locomoção, colocados de cabeça para baixo, de mãos ou pés atados, ou de qualquer outro modo que lhes produza sofrimento;




    XIX - transportar animais em cestos, gaiolas ou veículos sem as proporções necessárias ao seu tamanho e número de cabeças, e sem que o meio de condução em que estão encerrados esteja protegido por uma rêde metálica ou idêntica que impeça a saída de qualquer membro da animal;




    XX - encerrar em curral ou outros lugares animais em úmero tal que não lhes seja possível moverem-se livremente, ou deixá-los sem água e alimento mais de 12 horas;




    XXI - deixar sem ordenhar as vacas por mais de 24 horas, quando utilizadas na explorado do leite;




    XXII - ter animais encerrados juntamente com outros que os aterrorizem ou molestem;




    XXIII - ter animais destinados á venda em locais que não reunam as condições de higiene e comodidades relativas;




    XXIV - expor, nos mercados e outros locais de venda, por mais de 12 horas, aves em gaiolas; sem que se faca nestas a devida limpeza e renovação de água e alimento;




    XXV - engordar aves mecanicamente;




    XXVI - despelar ou depenar animais vivos ou entregá-los vivos á alimentação de outros;




    XXVII. - ministrar ensino a animais com maus tratos físicos;




    XXVIII - exercitar tiro ao alvo sobre patos ou qualquer animal selvagem exceto sobre os pombos, nas sociedades, clubes de caça, inscritos no Serviço de Caça e Pesca;




    XXIX - realizar ou promover lutas entre animais da mesma espécie ou de espécie diferente, touradas e simulacros de touradas, ainda mesmo em lugar privado;




    XXX - arrojar aves e outros animais nas casas de espetáculo e exibí-los, para tirar sortes ou realizar acrobacias;




    XXXI transportar, negociar ou cair, em qualquer época do ano, aves insetívoras, pássaros canoros, beija-flores e outras aves de pequeno porte, exceção feita das autorizares Para fins ciêntíficos, consignadas em lei anterior; (BRASIL, 1934)1




    Nota-se, nos incisos enumerados, que a norma já rechaçava práticas que colocassem em risco a vida ou a integridade física dos animais. Pioneira na proteção animal, é possível observar que o Decreto trouxe um amplo rol de atos considerados como maus-tratos, abrindo uma porta para uma nova visão sobre o tratamento do homem em relação aos animais, com especial atenção aos equinos utilizados para transporte e os animais criados para consumo, buscando evitar o sofrimento dos mesmos. (BRASIL, 1934).




    Importante faz, ainda, o destaque do Art.16, da referida norma: “As autoridades federais, estaduais e municipais prestarão aos membros das sociedades protetoras de animais a cooperação necessária para fazer cumprir a presente lei”. Nesse ponto, pode-se perceber que o próprio Decreto garantiu aos protetores de animais que estes teriam apoio de todos os entes da federação para o correto cumprimento da lei. Esse estreitamento do caminho entre Poder Público e os cidadãos que se organizam para a defesa dos animais, embora situado em um período histórico conturbado, faz uma importante referência ao que se busca no presente e no futuro da causa animal: cooperação entre a sociedade e o Poder Público.




    Frisa-se que o Decreto ora citado foi posteriormente disciplinado pelo Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941, denominado de Lei das Contravenções Penais, vigente no país até os dias atuais (BRASIL, 1941).2




    Posteriormente, em 1967, foi editada a Lei 5.197/67, conhecida como Lei de Proteção à Fauna (BRASIL, 1967b). No que diz respeito ao conceito de Fauna, destaca-se o que diz Milaré (2001, p. 171): “Conjunto de animais que vivem numa determinada região, ambiente ou período geológico”. Partindo deste conceito, entende-se fauna como todos os animais, domésticos ou não, que coexistem no ecossistema.




    Pode-se reconhecer que, durante o período entre a primeira legislação de proteção animal, em 1924, e a Constituição de 1988, foram editados, ainda, outros Decretos e Leis que se propuseram à proteção animal, como, por exemplo, o Código de Pesca, a Lei de Proteção à Fauna, a Lei de Vivissecção, a Lei que trata acerca de jardins Zoológicos e a Lei que proíbe a pesca de cetáceo nas águas jurisdicionais brasileiras, que não serão abordados por não se mostrarem especialmente relevantes para este estudo. (ABREU, 2013)




    Já no ano de 1988, ano em que foi promulgada a Constituição vigente no território nacional, houve alteração na Lei 5.197/67, em seus artigos 27 e 28, dentro do “Programa Nossa Natureza” (BRASIL, 1967b).




    Seguindo a ordem cronológica, passa-se a analisar a Constituição Federal de 1988. A partir de 1988, com a nova ordem constitucional, o Poder Público recebeu a incumbência de proteger a fauna, incumbência esta trazida pelo texto do Art. 225, caput, que afirma que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, sendo este um bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida. Além disso, a norma impõe, ainda, ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988).




    Essa inovação, que tem natureza jurídica de direito-dever fundamental, obriga o Estado a organizar políticas públicas para zelar pelo bem-estar dos animais, vedando práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou que os submetam àcrueldade. Isso porque os animais devem ser tratados com moralidade, considerando ser a Constiuição Federal ambpliadora de direitos fundamentais. (DIAS, 2014)




    Ademais, para além do capítulo próprio de proteção ambiental, importante faz-se o destaque traz a Carta Maior acerca da organização político-administrativa do Estado, que determina que é de competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios preservar as florestas, a fauna e a flora. Trata-se de competência de natureza administrativa, o que significa que são atribuições voltadas aos objetivos a serem seguidos pela Administração Pública federal, estadual e municipal, que serão instrumentalizadas pelaedição de leis complementares para disciplinar a coordenação entre os entes da Federação. (BRASIL, 1988).




    Tomando por base essa justa proteção ao meio ambiente estabelecida pela Constituição, foi elaborada a Lei 9.605/98, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas federais derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. A lei traz artigos importantes que contemplam a proteção à fauna, trazendo penalidades administrativas e coercitivas para quem degrade o meio ambiente e qualquer espécie que nele vive Ademais, traz como crime ambiental praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos (BRASIL, 1998a).




    Essa clara evolução da proteção ao meio ambiente e aos animais fez com que Estados e Municípios, contemplados por sua competência de legislar sobre a fauna, começassem a criar métodos próprios de proteção animal, com a criação de Delegacias Especializadas, edição de códigos de proteção animal e leis de incentivo à adoção de animais domésticos (CASAGRANDE, 2018).




    Diante de maiores discussões e lutas dentro do Poder Legislativo, nos últimos anos, muitas conquistas podem ser apontadas na legislação da proteção animal.




    Dentre as maiores conquistas para a causa animal dos últimos anos, está a sanção, em 29 de setembro de 2020, da Lei n° 14.064 (BRASIL, 2020), originada do Projeto de Lei n° 1.095 de 2019 (BRASIL, 2019), de iniciativa do Deputado Federal Fred Costa. A Lei altera a redação do artigo 32 da Lei de Crimes Ambientais, anteriormente mencionada, e majora as penas cominadas a crime de maus-tratos de animais cães e gatos.




    O artigo 32 da Lei de Crimes Ambientais trazia a seguinte redação:




    Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos: 




    Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.




    § 1º Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos.




    § 2º A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal. (BRASIL, 1998a)




    A intitulada “Lei Sanção” trouxe como novidade a inclusão do parágrafo 1-A, que determina que pena mais grave, se as condutas descritas no caput do artigo 32 forem cometidas contra cães ou gatos. A nova determinação implica que a pena será de reclusão, de dois a cinco anos, somado à multa e proibição da guarda ou custódia do animal agredido. Cita-se, pois, o texto adicionado à lei: “§ 1º-A Quando se tratar de cão ou gato, a pena para as condutas descritas no caput deste artigo será de reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, multa e proibição da guarda”. (BRASIL, 2020).




    Essa modificação, aparentemente curta, traz consequências extremamente relevantes para a realidade da causa animal. A lei outrora em vigor, apesar de protetiva, trazia uma pena branda e, ainda, a detenção como medida de restrição da liberdade. A novidade legislativa, ao majorar o aspecto temporal da pena e ainda determinar que a mesma seja cumprida em regime de reclusão, ao invés do regime de detenção, retrata a imagem de uma demanda urgente da sociedade atual, a qual dá aos animais um status de membro da família.




    Cabe destacar que o Art. 33 do Decreto-Lei n° 2.848 de 1940 – Código Penal – o regime da reclusão é mais rigoroso que o regime da detenção. Enquanto na reclusão admite o cumprimento em regime fechado, normalmente em estabelecimentos de segurança máxima ou média, na detenção, a pena é cumprida nos regimes semiaberto ou aberto, salvo se houver necessidade de transferência a regime fechado por razões próprias. (BRASIL, 1940).




    Ou seja, antes da alteração legislativa, ainda que alguém praticasse violência contra quaisquer animais, tal agente não ficaria em cárcere. Era, portanto, uma legislação que sofria duras críticas por ter uma pena ínfima e totalmente desproporcional à gravidade do ato. Na prática, por ser uma pena inferior a 02 (dois) anos, aplicavam-se os institutos despenalizadores da Lei dos Juizados Especiais, quais sejam, a transação penal e a suspensão condicional do processo (BRASIL, 1995).




    Com a nova redação, aos crimes praticados contra cães e gatos, a realidade será outra, mais severa. Com o aumento da pena para o mínimo de 02 (dois) e o máximo de 05 (cinco) anos, não mais poderá ser aplicada a Lei dos Juizados Especiais, que limita sua aplicação aos crimes com pena máxima não superior a 02 (dois) anos.




    Trata-se, portanto, de verdadeira evolução legislativa, que demonstra um verdadeiro interesse em proteção aos animais vítimas de violência. Nota-se que, para o direito penal, cães e gatos passaram a ganhar majorada proteção do Estado. É impreterível registrar que o ideal seria o aumento de punição para a proteção de todos os animais. Contido, ainda assim, a sanção do instrumento em tela é uma grande conquista legislativa.




    Portanto, com a nova lei, é possível que o indivíduo que pratique maus-tratos contra cães e gatos possa ser preso, em regime fechado, diante da possibilidade de as penas serem somadas, caso o crime atinja mais de um animal ou na hipótese de o autor ser reincidente.




    Outra importante mudança que merece ser mencionada é a proibição da guarda por aqueles que praticam o crime3. Seguindo os ditames da lei antiga, a perda da guarda do animal poderia não ser decretada como consequência da condenação, o que se demonstrava um grave defeito da legislação, tendo em vista que o infrator estaria com a vítima da violência, tendo a chance de cometer diversas atrocidades. Com a nova redação, a perda da guarda está no próprio preceito secundário da norma, o que faz dela um efeito praticamente automático.




    Conclui-se, portanto, que a inovação trazida pela “Lei Sansão” traz um tratamento jurídico significantemente mais grave para os casos em que o crime de maus-tratos for cometido contra cães e gatos.




    Desta conclusão, infere-se que, enquanto o crime de maus tratos ou abuso contra animais em geral é considerado de menor potencial ofensivo, podendo o agente se valer dos benefícios previstos na Lei dos Juizados Especiais, o agente do crime contra cães ou gatos, que são animais tutelados por milhões de famílias brasileiras, não gozará das mesmas prerrogativas, o que demonstra um reflexo da sociedade importante a ser destacado: cães e gatos domésticos passam a ter um papel importante e ativo na família moderna, o que justifica uma maior deflagração da luta da causa animal em relação a eles.




    Tem-se que a referida alteração legislativa conferiu maior proteção a cães e gatos que, naturalmente, tornam-se alvos de violência constante, afinal, os mesmos não possuem um habitat próprio. O animal domesticado vive em ambiente urbano, alguns criados como membros da família, que justificam a simpatia demonstrada pela sociedade em relação à rede de proteção que deve se formar em torno deles. Contudo, outros milhares, vivem abandonados nas ruas, vulneráveis a todo tipo de violência, entre maus-tratos e abusos.




    Os casos são surpreendentemente chocantes, espalhando-se por todo o país e revelando um lado cruel do ser humano. Cumpre mencionar que a própria designação de Lei Sansão se deu em homenagem a um cão da raça pitbull, de nome Sansão, que teve as patas traseiras covardemente decepadas por seu agressor, que torturou o animal, utilizando-se de um facão (CORREA, 2021).




    Outro importante passo na luta em defesa dos animais foi o Projeto de Lei 6.610/2019, de autoria dos Deputados Federais Célio Studart (PV-CE) e Ricardo Izar (PP-SP), nomes de referência na proteção animal (BRASIL, 2012). O projeto foi sancionado pelo presidente Jair Bolsonaro, dando origem à Lei 14.228/21, que proíbe a eutanásia de cães e gatos de rua por centros de zoonose, canis públicos e estabelecimentos similares, exceto em casos de doenças graves ou enfermidades infectocontagiosas incuráveis que coloquem em risco a saúde humana e de outros animais. (BRASIL, 2021)




    De acordo com a lei, no caso de animais com doenças graves ou enfermidades infectocontagiosas incuráveis, laudo técnico deverá comprovar a legalidade da eutanásia, e entidades de proteção animal deverão ter acesso irrestrito à documentação, para fins de fiscalização. (BRASIL 2021)




    Há ainda diversos projetos, tanto federais, quanto estaduais e municipais, que buscam levar adiante a legislação de proteção aos animais. É possível perceber, portanto, que, após muitos anos de preparo e mudanças nas normas que tratam acerca do assunto, o Brasil teve importantes avanços. Apesar disso, a sociedade ainda está longe de garantir segurança e dignidade aos animais, isso porque há diversas barreiras que impossibilitam que a problemática trazida pela causa animal seja solucionada.




    Além de leis – o que, de fato, está sendo cada vez mais conquistado com a ajuda de póliticos atuantes – ainda é necessário que se possibilite uma maior atuação do Poder Público em sua atividade administrativa, para a concretização de políticas públicas capazes de possibilitar que os animais deixem de ser tratados apenas como uma luta moral, e passem a ter o mínimo de proteção garantida.




    2.2 Abordagens sobre o tema: legislação ambiental x legislação civil




    Tendo trazido um capítulo completo focando na proteção ao meio ambiente, a Constituição de 1988 é considerada uma das mais completas em termos de proteção ambiental (BRASIL, 1988). De acordo com Benjamin (2007), trata-se de uma tendência mundial a constitucionalização do direito ambiental, influenciada por diversos Tratados Internacionais sobre o tema. Importante faz-se, portanto, trazer recortes do texto legal para posterior análise:




    Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.




    § 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:




    I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 




    II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;




    III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade;




    V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;




    VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente;




    VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. (BRASIL, 1988)




    Conforme se pode observar, a própria constituição traz o meio ambiente como um bem de uso comum do povo (BRASIL, 1988). Tais bens são bens públicos, mencionados no Código Civil (art. 99 e art. 100) (BRASIL, 2022). Conforme análise do dispositivo legal, compreende-se que os bens de uso comum do povo são bens destinados a toda a coletividade.




    Para Milaré (2014), o uso do termo “bem de uso comum do povo”, deixa claro que a legislação pátria reconheceu a natureza de direito público subjetivo, sendo, então, exigível e exercitável em face do próprio Estado, que tem o dever de protegê-lo.




    Enquanto bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, de acordo com Benjamin (2007), é possível também que quatro características sejam extraídas: a inapropriabilidade, a inalienabilidade, a imprescritibilidade e a inexistência de direito adquirido. De acordo com o mencionado autor, os bens públicos de uso comum do povo, que o Código Civil (BRASIL, 2002) exemplifica como mares, rios, estradas, ruas, praças, pontes, etc., são inapropriáveis e, portanto, inalienáveis.




    Diante desses preceitos, conclui-se que meio ambiente é tido como bem de uso comum, difuso e transindividual. Os direitos transindividuais não se confundem com direitos públicos e nem com os direitos privados, são uma categoria à parte. São direitos coletivos em sentido amplo, que não são propriedade de ninguém, mas que interessam a toda a sociedade. Carvalho (2000. P. 33) explica:




    Se o uso deste bem está disponível e assegurado para todos, certamente estamos diante de um bem vinculado a interesses transindividuais, mais do que individuais. Estamos também diante de um bem cuja titularidade, restrita á sua faculdade de uso, é indeterminada, porque todos é um pronome indefinido, cuja utilização instaura a indeterminação. Ou seja, sem qualquer preocupação com a eventual identificação de um paradoxo, podemos dizer que o legislador determinou a indeterminação das pessoas titulares do uso do bem ambiental. Mais ainda, ao determinar este uso comum, o legislador estabeleceu a natureza indivisível deste direito ao meio ambiente equilibrado.




    Dentro do gênero de direitos transindividuais, o meio ambiente classifica-se como direito difuso. Conforme o art. 81, parágrafo único, da Lei n. 8.078/90, os interesses ou direitos difusos são os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato. (BRASIL, 1990)




    Para Stifelman (2000, p. 2):




    Com efeito, atualmente a fauna (silvestre, exótica ou doméstica) classifica-se como “bem de natureza difusa” que não se confunde com os bens públicos de nenhum ente da federação e ainda quando sujeita à propriedade privada (como é comum no caso dos animais exóticos e domésticos) é protegida pelas limitações expressas no ordenamento jurídico ambiental.
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